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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DESTILARIA GUARICANGA LTDA
ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR - SP128515
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCABÍVEL. PRAZO PARA OUTROS RECURSOS. 
INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ESGOTAMENTO. INEXISTÊNCIA.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal.
2. "O único recurso cabível da decisão de admissibilidade do 
recurso especial é o respectivo agravo, razão pela qual a oposição 
de embargos de declaração não tem o condão de interromper o 
prazo recursal" (AgInt no AREsp 866.081/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 09/03/2017).
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que é 
incabível o recurso especial quando não exaurida a instância 
ordinária, aplicando, por analogia, a dicção da Súmula 281 do STF, 
que dispõe: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCABÍVEL. PRAZO PARA OUTROS RECURSOS. 
INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ESGOTAMENTO. INEXISTÊNCIA.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal.
2. "O único recurso cabível da decisão de admissibilidade do 
recurso especial é o respectivo agravo, razão pela qual a oposição 
de embargos de declaração não tem o condão de interromper o 
prazo recursal" (AgInt no AREsp 866.081/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 09/03/2017).
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que é 
incabível o recurso especial quando não exaurida a instância 
ordinária, aplicando, por analogia, a dicção da Súmula 281 do STF, 
que dispõe: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada.
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela DESTILARIA 

GUARICANGA LTDA. para desafiar decisão da Presidência do STJ, proferida às e-STJ 

fls. 357/358, em que não foi conhecido o agravo em recurso especial, visto que o recurso 

é intempestivo e pelo fato do recurso especial ter sido interposto contra decisão 

monocrática (Súmula 281/STF).
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Sustenta a agravante, no tocante à interposição de recurso contra 

decisão monocrática, "que a nulidade deveria ter sido plenamente apreciada, uma vez que 

a decisão monocrática apresentada pelo i. relator transborda as hipóteses legalmente 

disciplinadas pelo art. 932 do CPC, que dispõe acerca das incumbências do relator" (e-

STJ fl. 366).

Entende inaplicável a Súmula 281 do STF.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese, contra a decisão que inadmitiu o recurso especial (e-

STJ fls. 323/324), a parte agravante opôs embargos de declaração e, posteriormente, 

agravo em recurso especial. Este agravo  não foi conhecido em razão da intempestividade 

(e-STJ fls. 357/358).

De fato, conforme pacífico entendimento desta Corte Superior, 

a  "interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. 

Assim, os embargos de declaração opostos a decisão que inadmite recurso especial não 

interrompem o prazo para a interposição do agravo em recurso especial, único recurso 

cabível na hipótese" (AgInt no AREsp 2.171.299/PR, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE INADMITIU O ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal.
3. No caso, os embargos de declaração, opostos contra a decisão que inadmitiu 
o recurso especial, não são o recurso adequado ou cabível à espécie. 
Precedentes.
4. "O único recurso cabível da decisão de admissibilidade do recurso especial 
é o respectivo agravo, razão pela qual a oposição de embargos de declaração 
não tem o condão de interromper o prazo recursal" (AgInt no AREsp 
866.081/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 09/03/2017).
5. Hipótese em que a parte agravante foi intimada da decisão agravada em 
14/06/2016, revelando-se intempestivo o agravo manejado no dia 24/08/2016.
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6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.002.982/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe de 16/5/2017.).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRAZO. INTERRUPÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO 
INTEMPESTIVO. DECISÃO MANTIDA.
1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) 
dias úteis, a teor do que dispõem os arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.
2. É pacífico, na jurisprudência desta Corte Superior, que a oposição de 
embargos de declaração à decisão que inadmite o especial não interrompe o 
prazo de interposição do agravo do art. 1.042 do CPC/2015, que é a única 
insurgência cabível contra o juízo de inadmissibilidade do especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.410.748/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.).
 

No caso, a parte agravante foi intimada da decisão impugnada do 

Tribunal a quo em 05/07/2023, revelando-se intempestivo o agravo em recurso especial 

manejado no dia 23/08/2023, conforme bem apontado na decisão ora agravada.

Além disso,  "o Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento 

de que é incabível o recurso especial quando não exaurida a instância ordinária, 

aplicando, por analogia, a dicção da Súmula 281 do STF, que dispõe: "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada." (AgInt no AREsp 329.336/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 1/12/2016, DJe de 6/2/2017.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.472.056 / SP
Número Registro: 2023/0337315-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006731520174036131 50017252420184036131 6731520174036131

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DESTILARIA GUARICANGA LTDA
ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR - SP128515
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DESTILARIA GUARICANGA LTDA
ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR - SP128515
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de junho de 2024
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